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BLICA E A QUESTÃODE UTILIDADEPÚBLICA,NAS DE-
SAPROPRIAÇÕES.
RUY BARBOSA("SupremoTribunalFederal.Confli-
to de Jurisdição n.o 4811921, in "Comentáriosà
ConstituiçãoFederalBrasileira",Coligidos e orde-
nadospor HomeroPires,vol. V. S. Paulo,1934,p.
427).
NA VERDADE, QUALQUER DISCUSSÃO LIMITADA AO
VALOR DA COISA DESAPROPRIADA,NÃO ENTRANDO
NO EXAME DA JURIDICIDADE DA DESAPROPRIAÇÃO,
CONFLlTA-SECOM A DISPOSIÇÃOCONSTITUCIONALNA
QUALASSENTAO DIREITO DE PROPRIEDADEINDIVI-
DUAL.
MANOELDEOLIVEIRAFRANCOSOBRINHO
("Desapropriaçãona Doutrina- No Direito Brasilei-
ro - Na LegislaçãoComparada",São Paulo, 1973,
n.O113).
1. Na exposiçãode motivoscom que encaminhouao chefe
do governoditatorial,em 3 de-maiode 1941,o proj.etode decreto-
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lei disciplinadordas desapropriaçõespor utilidadepública,que to-
mariao n.O3365,de 21 de junho,o ministroFranciscoCampos,da
Justiça, justificando-o,partiudogmaticamenteda afirmativade que
"o processojudicialde desapropriaçãovisa exclusivamentefixar o
preçode indenização"- o que à luz dos princípiosjurídicosda épo-
ca já era francamentecontestado- e invocavaa jurisprudênciaem
formaçãoatéali e segundoa qual só por açãodireta,em processo
autônomo,poderiao expropriadocolocaro problemalegal da in-
vocadanecessidadeou utilidadepública (reduzidano projeto ape-
nas a utilidadepública)e assimtentaro examejudicialdo ato de-
claratório.
2. Regulandoo dispostono arte72, § 17,da Constituiçãode
1891, a lei n.O1.021,de 23.8.1903, alterarao processovigente,
desdeo Império,que era o do Decreton.o 1.664, de 27.10.1855,
por ela expressamentemodificado,masfoi omissaem relaçãoa ser
ou não permitidodiscutir,na ação expropriatoria,qualqueroutro
tema além do preçoda indenização.Apenasdizia que, depositado
o preçodas avaliações,mesmono casode haverdisputaentrepro-
prietáriose locatários,o Governoentrariana possedo prédio,"con-
tinuandoo processodesembaraçadamentell,comose quizesseneste
adverbiopor nós grifado fixar uma incompatibilidadedo processo
expropriatóriocoma discussãosobreos motivosda necessidadeou
utilidadepública.O Decreton.O4.956, de 9.9. 903, regulamenta-
dor dessa lei, estabeleceu,no arte1.°, que a únicaexceçãoà ple-
nitude do direito de propriedade,na forma do arfo72, § 17, da
Constituição,era a desapropriaçãopor necessidadeou utilidadepú-
blica legalmenteverificada,e distinguiaentreas-duasespécies,re-
gulandoos casosde desapropriaçãopor "necessidade"e por "uti-
lidade" públicaem artigosdiversos(2.° e 3.°, respectivamente).A
primeiraera feita iudicialmente,a reque-rimentodo Procuradorda
Repúblicaperanteo Juízo seccionaldo domicíliodo proprietário,
com audiênciadeste(art.4.°) e a segunda,medianteato do Poder
Legislativoou do Presidenteda Repúblicaquantoàs obrasda com-
petênciada União,etc.Dispunhaaindao art. 9.° que a transferên-
cia da propriedade,umavez legalmenteverificadaa desapropriação,
se tornariaefetivapela indenizaçãodo valor fixado por acordoou
arbitramento.
Mas o art. 10 impediaqualquerreclamaçãou contestaçãocon-
tra a desapropriaçãoresultanteda aprovaçãodos planose plantas
por decreto.E aí é que se apoiavaboa parteda jurisprudênciamen-
cionadapelo ministroFranciscoCampos.
3. Não tinha, entretanto,sido tranquila até alí a maneira
,
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de encarara justiçabrasieirao problemajurídicoestranhamentesur-
gido como art. lOdo Decretode 1903. Emmaisde umaocasião
houve julgamentosdivergentes.O SupremoTribunal Federal,por
exemplo,pela unanimidadedos votosde seusjuízespresentes,afir-
mou certafeita a inconstitucionalidadedessaproibição,em acÓrdão
de 30 de dezembrode 1915,de que foi relatoro ministroGabriel
Natal. Estee maisos ministrosViveirosde Castro,Sebastiãolacer~
da, CanutoSaraiva,Oliveira Ribeiro,André Cavalcanti,Pedro lessa,
PedroMibielli, EneasGalvão,leoni Ramos,GodofredoCunhae J. L.
Coelhoe Campos,em sessãopresididapelo ministroH. do Espírito
Santo,presenteo procuradorgeral da República,minoMuniz Barre-
to, numaapelaçãocível do Rio Grandedo Sul, decidiramque lia
proibiçãoimpostaà autoridadeiudiciáriapelo arf. 10 do Decreton.o
4956 de 1903, reproduçãodo dispostono arfo2.0 do Decreton.o
1664, de '1855,é inaplicávelpor inconstitucional"Estaparte con-
clusivado acórdãofigura, resumidamente,na ementa,nos seguin-
testermos:IIlnconstitucionalidadedo art.lOdo decreton.o 4956,de
1903,que impõe restriçõesà competênciado Poder Judiciário Fe..
dera111.
:1
A doutrinajurídicaaí firmadafoi objetode longasconsidera-
çõesde RUY BARBOSA,segundoquemnão era legítimatirar outra
inferênciado textoconstitucionalgarantidordo direito de proprie-
dade.O seuargumentofundamentalnãoassentavapropriamentena
garantiaconstitucionaldessedireito,masna naturezada matériaa
que estavao sacrifíciodo direito de propriedadeassociadoimedia-
tamenteno preceitoconstitucional.Noutraspalavras,ele achavaque
quandoo arfo72, § 17, subordinavao poderde desapropriarpelo
Governo,a motivosde necessidadeou utilidadepública,convertia
a condiçãoda necessidadeou utilidadepúblicanumaquestãocons-
titucional,e assimsendotornava-seimpossívelimpediro seu exame












Se o desapropriadofundavaa sua defesana Constituicão- e
visto que a existênciaou inexistênciada necessidadeou utilidade
pública invocadano decretoex-propriatórioera tanto uma questão
constitucionalquantoo direitode desapropriar- entãoestavade-
finida a competênciados juízes e tribunaisparaprocessare julgar
as causasem que algumadas partesbaseassea açãoou a defesa
em disposiçãoda ConstituiçãoFederal,conformeestaprescreviano
art.60, alineaa. Tal doutrinalhe pareciaa únicaverdadeirae con-
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dependiada instânciaiud'icial,simultâneamentecom o exame do
pedido formuladopela autoridadedesapropriante.
Interpretantos textosconstitucionaisde 1824e 1891,que as-
s~ntavam,em termosequipolenteso direitode propriedadee o de
dsapropriaçãopelo Estado,consideravaRUY BARBOSAa questãoda
necessidadeou utilidade pública invocadanos decretosgoverna-
mentaisexpropriatóriosmatériade inevitávelcompetênciaiudicial
Cons'equent,ementecaberiaaveriguá-Iano mesmoprocessoem que a
declaraçãode utilidadepúblicase afirmasse,para o efeito de se
consumarou não a expropriação.Tal como no sistemanorte-ameri-
cano,cujo textofez ver que, no particular,nãodiscrepavado nosso.
lá tambéma jurisprudênciatinhaassentadoque "a questãode saber
se a desapropriaçãobservaou nãoobservaa exigênciaconstitucio-
nal de se destinarao uso público,ao bem público,à utilidadepú-
blica, é da alçadajudicial".Baseava-seno magistériode JOHN lE-
WIS ("A Treatiseon the law of EminentDomainin the UnitedSta-
tes") que arrolavanada menosde sessentae cinco acórdãosrela-
tivos a tesede que "aos tribunaiscompetedecidiro em que o uso
públicoconsiste("andthatwhat is a public use is a questionfor de
courts"),de EVERETTPATT!SON("On EminentDomain"),EMlIN Me.
ClAIN ("Cyclopediaof AmericanGovernment")e COOlEY ("Consti-
tucionalLimitations").
O estudocomparadodos dois direitospúblicosconstitucionais
Jevou-o a afirmarque, na Constituiçãode 1891, como na dos Es-
tados Unidos, "o recursoà justiça,contra as desapropriaçõesque
não guardama condiçãode exigidaspela necessidadeou utilidade
pública,é um dos elementossubstanciaisda garantiada proprieda-
de, consagradana lei fundamentaldo país". Daí concluirpela nuli-
dade das leis ordináriasque subtraissemao conhecimentodos tri-
bunaisa apreciaçãoda necessidadeou utilidadepública,nos requi-
sitos que determinama existênciadestacondiçãoconstitucional.O
exame judicial das condiçõesconstitucionais(necessidadeou utili-
dade públicada desapropriação)devia, entretanto,coincidircom o
da ação expropriatória.Do contrárionão seria possível averiguar
utilmentese a necessidadeou utilidadepública invocadaexige a
obra a que se destinaa expropriaçãoe se o imóvelobjetoda desa-
propriaçãoé indispensávelà execuçãodo empreendimentodito de
utilidadepública.O momentoparao examede tais requisitoscons-
titucionaisda desapropriaçãoé o da açãoexpropriatória,impugnando
a qual o expropriadofunda a sua defesano preceitoconstitucional
garantidorda propriedade.Issoé o que se harmonizava,já então,
com o nossoordenamentofundamental,porquantoeste fez do Po-
-'.~,;q,
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der Judiciário o árbitrodas garantiasconstitucionaise o defensor
dos direitosindividuais,quandoofendidospor leis inconstitucionais
ou por atos ilegaisdas autoridadesadministrativas.
Desdea Constituiçãode 1824,a únicaexceçãotambémpara a
garantiado direito de propriedadeJlem toda a sua plenitudeJlera
a exigênciado bempúblicolegalmenteverificado"(art.179,n.o22).
Umavez apuradaa ocorrênciado requisitoessencialdo bem públi-
co, vinha a segundaetapa. conformea lei regulamentadora,isto
é, a indenizaçãodo valorda propriedade,apóso que se consumava
a desapropriação.Essaverificaçãolegal da condiçãoconstitucional
do bem público era feita judicialmente,por ser "0 meio único de
averiguardireitos,onde todos eles têm sua base na lei e a sua
guardana justiça".
5. O regimeconstitucionalde 1937 eilminoua garantiade
prévia indenização(art.122, n.o 14).Pelo ato expropriatorioo titu-
lar da propriedadeseriaapenasindenizado.Mas manteveexplicita-
mentea condiçãoda necessidadeou utilidadepública.Veio entãoo
Decreto-leiregulamentardessedispositivo[proibiu a discussãodos
motivosda desapropriaçãono processoda açãoexproprietória(arts.
9 e 20)e aindaintroduziua novidadede queos bensexpropriados,
umavez incorporadosà FazendaPública,não podemser objeto de
re:vindicaçãomesmofundadaem nulidadedo processoexpropria-
torio.
O legisladorde 1941,comoo de 1903em relaçãoao art. 72,
§ 17, não foi fiel ao art. 122, n.o 14, que tornavaa exigênciada
necessidadeou utilidadepública uma questãoconstitucional,como
tal sujeitaaocontroledostribunais.Vemdaítalveza afirmativade
PONTESDEMIRANDA dequeo art.1;°do DecretoLei3365/41era
contrárioà Constituiçãode 1937.("Comentários",:vol.V. 2.°ed.,p.
422).
Assim, pois; jamaispoderá ser impedidauma desapropriação.
No máximo,e em processoautônomo,por açãodireta,o expropria-
do obteráperdase danos.A desapropriaçãoserá mantidacom a
transferênciadefinitivado bem expropriadopara o patrimôniopú-
blico,mesmoque tenhasido positivadaa falsidadedo interessepú-
blico invocado,vistocomonadaalémdo preçoe de nulidadespro-
cessuaispode ser alegado,resolvendo-sem perdase danos qual-
queraçãojulgadaprocedente(art.35 do Dec.lei 3365).
6. O impedimentode discutiros motivosda desapropriação
resulta,pois, diretae exclusivamenteda lei ordinaria.Mas a ques-
tão de ser ou não ser de necessidadeou utiidladepública hoje,
~- - - -- - - - -- - - - - - --.
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também, "por interesse social") a expropriação, sempre foi uma
questão constitucional.Os textos fundamentaisde 1824, 1891, 1934,
1937 e 1946 (tantoquanto o vigente), todos eles, garantiamo direi-
to de propriedade, salvo a desapropriaçãopor necessidadeou uti-
lidade pública, e não salvo as exceções que"viessem a ser defini-
das em lei. A Constituiçãoé que sempresubmetiaesse direito a uma
só exceção,designadamenteconsubstanciadana "necessidadeou uti-
lidade púplica". Se, pois, constitucionalé a ressalva, parece não
caber ao legislador comum, sujeito que é e não superior à Consti-
tuição, impedir o Judiciário, "guardada Constituiçãocontraa legis-
lação e deste contra a administraçãoll,conforme o pensamentoruy-
"ano,de exercer a sua competência.verificadora dessa questão cons-
titucional.
A substânciada juridicidade legal da desapropriação,diz RUY,
está precisamentena apuraçãoiudiCialdo fato de haver ou não a
necessidade ou utilidadepúblicareferida no ato do poder expro-
priante.Em Parecerde 11 de dezembrode 1917,sobreo temaora
versado, ele escreveu que os direitos individuais só se podem re-
putar seguros com a garantia da sanção direta, da sanção repressi-
va, istoé, coma faculdadeoutorgadaao indivíduolesado,em qual-
quer desses direitos! por um arbítrio legislativo,de promovera in-
tervenção tutelar da justiça e, mediante ela, resistir vitoriosamente
ao ato inconstitucional,seja qual for o poder de onde emane.O
art. 9.°, combinadocom o art. 20, do Decreto-lei3365/41, veda-
nos terminantementeassim proceder.
Não se alegue que a prerrogativa judicial de controle de cons-
titucionalidade das desapropriaçõespoderia embaraçar a ação go-
vernamental,cada vez mais ávida de força e celeridadede ação.
Ainda que isso fosse certo, não seria justo,quando se cogitade
enquadraros atosde autoridadeadministrativaem seus limitescons-
titucionais,ceder ante o argumentoad terrorem.
7. De poucoou nadavale permitir a revisão da legitimidade
da desapropriaçãopor interessepúblico mediante ação direta (fora
do processo expropriatorio), se não fica asseguradaa preservação
final do bem atingidopelo ato nulo. A lei só permite,na fase ju-
dicial da expropriação,a impugnaçãodo preçooferecidoou a de-
núnciade vício do processorespectivo,e ainda veda a reivindica-
ção do bemincorporadoà FazendaPública,mesmoem havendo nu-
lidade processual.Porondesevê que,nãoadmitindoa discussão
dos pressupostosconstitucionaisda desapropriação,o legisladorco-
mumdespojao direito de propriedadede suagarantiaconstitu-
ii
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donal, O que deve abrir a instânciajudicialdo contrôlede constitu-
cionalidadedos atos legislativos.
ReconheceCRETELlAJONIOR a inanidadedo apeloà açãodi-
reta para o pleno resguardodo direitode propriedadecontrauma
expropriaçãoeivadade abusode poder,por exemplo,ou desviode
fin'alidade,visto como os bens expropriadossão irreversíveis,ir-
reivindicáveis,irreincorporáveis."Se, por um lado",escreveele, "ao
Poder Judiciário é vedado,no processode desapropriação,decidir
se ocorreramou nãoos casosde utilidade,necessidadepúblicaou
interessesocial (Decreto-lein.03365, art. 9.°); se, por outro lado,
ao particularexpropriadoé permitido,dentrodo processo,versar,
na contestação,vício judiciale, fora do processo,ajuizaraçãodireta
para ser decididaqualqueroutraquestão(Decreto-lein.o 3365, art.
20),taisesperançascaempor terradianteda normaque vedaa vol-
ta dos bens expropriado.sao patrimôniodo particular,mesmoque
a "reivindicação"se fundamenteem IInulidade"apontadano pro..
cessoexpropriatório.{Decreto-lein.O3365, art. 35)." (CRETEllA JU-
NIOR, "Comentáriosàs leis de Desapropriação",São Paulo, 1972,
p~373.Grifos nossos).
Mas a fórmulado texto constitucionalque assegurao direito
de propriedadecomumasó exceçãoé o escudoprotetordestecon-
tra as expropriaçõeslesivasdas condiçõesali postas,conformea
constanteidéia de RUY, hoje confirmadapelos maioresexpoentes
do direito constitucional(Cfr. seu Parecerde 11.12.1917, in "Re-
vistade Direito",de Bentode Faria,vol. 48, 1918,p. 273/292).
A doutrinacontidanessetrabalhojurídicoconservaplenaatua-
lidadee ajusta-seà colocaçãodo problemadas desapropriaçõesem
nossosdias.No entanto,foi elasustentadaotempoemque possuia-
mosapenaso textodo arte72, § 17,da Constituiçãode 1891.Que
diria o seu autorse tivessecontadoentãocom uma regra igual à
do vigentearte153, § 4.0? Através de interpretaçãofundada no
sistemado seu tempoe nos precedentesdo ordenamentoconstitu-
cional que havia servido de modeloao nosso,ele extraiu a infe-
rênciade ser constitucionala questãodas condiçõesdo ato expro-
priatórioe de caberao PoderJudiciárioa tarefade verificara exis-
tênciaou nãoda necessidadeou utiidadepúblicainvocada,masisso
no mesmoprocessoem que o poder expropriantetornavaefetiva
a suafaculdadeexpropriadora.Paraconfirmaressaposiçãocientífica
aindanão ultrapassada,temosagorao arte153,§ 4.°, que sujeitaa
controlejudicialtodae qualquerlesãode direitoindividuale proibe
o legisladorde disporo contrário.
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8. O legisladorde 1941ampliouas restriçõesantespostas
pelas leis reguladorasdas desapropriações,partindode sua concep-
çãoautoritáriado direitoe, secundariamente,da jurisprudênciaque
até alí se havia formadoremborasem uniformidadee em desacor-
do com a doutrina.
Alguns de seusdispositivosmaisrestritivosjá foramcorrigidos
pela aplicaçãojudicial,como,-v.g., ° art. 27, parágrafoúnico, limi-
tandoo valor da indenizaçãoa vintevezeso valor locativodo imo-
vel expropriado.A partirdo regimeconstitucionalde 1946,que res-
tabeleceua garantiada préviae iustaindenizaçãoem dinheiro,foi-
se formandoininterruptajurisprudênciano STF, no sentidode per-
mitir a ultrapassagemdaquele limite, por considerá-Ioconflitante
com a cláusulada iusta indenização.(Ver, p. ex., acôrdãosde ....
5. 12.1950.no RE n.O13.378-DFde 17.12.1950rno RE n.o ....
17.726-DFide 5.6. 51r no RE n.° 18.605-DFide 28.6. 51r no RE
n.O 18.581-DF).A mesmaorientaçãofoi adotadarelativamenteao
problemarnão previstona leir da condenaçãodoexpropriante em
honoráriosadvocatíciosrcomo parte integrativada iusta indeniza-
ção.
É certoque os juízes ainda não se desembaraçaramdas apa-
rentesdificuldadescriadaspelo legisladorda ditadurade 1941rcom
o seuconceitode desapropriaçãocomoum puro temade direitoad-
ministrativore não participantetambémdo direito constitucionale
processual.Mesmo assim,porém,outras faces igualmenteinarmo-
nizáveisdesseDecreto-leicom o regime constitucionalque lhe su-
cedeu em 1946vão sendogradualmentereveladas,na experiência
judiciária.A desapropriaçãop ,rzona"v.g. r autorizadapeloart.4.°
do dec-Iei n.O3365r já vem sendo consideradacolidente com Qtdis-
positivoconstitucionaldisciplinadorda contribuiçãode melhoria.
SEABRAFAGUNDESreputa-ainconciliávelcom° eexrcíciodo direi-
to de desapropriar,nostermosem queo colocao art.153r§ 22,
da Constituiçãode 1967coma Emendan.o 1 de 1969.A seu ver,
depois de incluidaa contribuiçãode melhoriano sistematributário
brasileiro(art. 18r ítem 11),a desapropriaçãopor zona, destinando-
se a enseiara ,revendados terrenosindicadosno ato declaratórior
lIassumiriao feitio de meraespeculação,pelo Estadorà custada pro-
priedadeprivada".(Cfr. M. SEABRASFAGUNDESrIIEvoluçãodo Ins-
titutoda Desapropriaçãoe suasRepercussõesno ÂmbitoMunicipalll,
in Anais do 1.° Encontrode ProcuradoresMunicipaisdo Brasil,Re-
cifer 1974,págs.76-84).
Essa mesmacolisão com o texto constitucionalreguladordo
direitodepropriedadee do direitode desapropriare vistacommaior
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profundidadepor PONTESDEMIRANDA,segundoquem a desapro-
priaçãopor zonalIultrapassaos limitesconceptuaisdo art. 146 § 16,
1.0 parte in fine (necessidadepublica,utilidadepública, interesse
social)",o que o torna lIinconciliávelcom o direito constitucional
brasileiro".(ln "Tratadode DireitoPrivadoll,2.0ed., tomoXIV, págs.
176-71).
As condiçõesconstitucionaisautorizativasda desapropriação(a
questãoconstitucionala quese referiaRUY),istoé, a necessidadeou
utilidadepúblicae o interessesocial,entramem choquecom a re-
venda,segundotambémo pensamentodo Prof. MANOEL DE OLI-
VEIRA FRANCOSOBRINHO,salvoexcepcionaiscasosdesprovidosde
intençãoespeculativa.Admiti-Ia, escreveele, lIadmitir a revenda
dentro da normalidadeconstitucional,será o mesmoque negar o
princípiode que as desapropriaçõesó se fazem a favor das pes-
soasde direitopúblico,ou de pessoasde direitoprivado,delegadas
ou concessionáriasde serviço publico". (MANOEL DE OLIVEIRA
FRANCO SOBRINHO,"Desapropriação,na Doutrina,no DireitoBra-
sileiro, Na LegislaçãoComparadall,São Paulo, 1973,p. 153).
Em suaobra acimacitada,CRETELLAJUNIOR fica na mesmali-
nhade PONTESDEMIRANDA,cons'iderandoa IIvalorizaçãofuturapara
revenda"umaultrapassagemdo dispostono arf. 153,§ 22, 1.0par-
te, da Constituiçãode 1967coma Emendan.O1/69, ou seja, algo
infringentedas condiçõesconstitucionaisdo poder de desapropriar
(necessidadepública,utilidadepública,interessesocial).
Assim, o dec-Iei3365,de 21 de junho de 1941,vai pouco a
pouco revelandoos gravesdefeitosque o caracterizame são pró-
priosda filosofiapolíticaque o inspirou.Além de desprezara cláu-
sula de iustaindenização,e de contemplaruma espéciede expro-
priaçãoafrontosadas vigentescondiçõesconstitucionaisdesta,como
é a desapropriaçãopor zona, investetambém,ostensivamente,con-
tra a funçãopeculiarda justiçano regimefederativo,vedando-lhe
que conheça,seja qual for o motivoalegado,da questãoconstitu-
cionalda desapropriação,no processoexpropriatório.
9. Tal proibiçãoexpressa,taxativa,é duas vezescontraditó-
ria e ofensivado que o nossoordenamentojurídicotem de mais
arejado,de maisperfeito,comodiz PONTESDE MIRANDA, que é o
arf. 153,-§ 4.°, da Constituição.Vedandoo controlejudicial dos
requIsitosessenciaisde todadesapropriação,no mesmoprocessoem
que estase efetiva,impedecom issoo controleimediatode cons-
titucionalidadeda lei expropriatóriae, ainda por cima,fechaa via
de conhecimentode possívellesãode direitoindividual,o que tudo
envolvemanifestodesrespeitoao dispostono arf. 153,§ 4.°.
60 DO CONTROLE JUDICIAL DAS DESAPROPRIAÇÕES...
Não se diga,comoo fazemarestossubmissosao obstáculocria-
do pelo art.9 do Decreto-lei3365/41, que semprehouveessaproi-
biçãooUI segundoo entendimentode certadoutrinadatavêniacom-
pressiva,queo limiteà açãofoi postopela lei. Não é verdadeque
entre nós o poder de legislartem limitesconstitucionaise que de
tais limitesé o Judiciário,precisamente,o guardião?Na vigência-da
Constituiçãode 1891,o seu maior artíficee intérprete,em várias
oportunidades,sustentouo cabimentodo controlejudicialde cons-
titucionalidadedas desapropriaçõesnos mesmosautosda ação res-
pectiva,e não em processoautônomo.
10. A açãoexpropriatórianão pareceter sido criadaunica-
mentepara a avaliaçãodo preçodo bemexpropriadoe sua incorpo-
raçãoao patrimôniopúblico.Partindodo arte153,§ 22, 1.0parte,da
Constituição,que assegurao direito de propriedade,salvo a desa-
propriaçãopor necessidadeou utilidadepúblicaou por interesseso-
cial, medianteprévia e justa indenizaçãoem dinheiro,e dando-lhe
cumprimento,o legisladorenumeraos casosde utilidadepública(o
texto constitucionalposteriorao Decreto-lein.O 3365/41 cuida de
necessidadeou utilidadepúb~icae interessesocial),e estabelecea
maneirade compor-seo preço da indenização.Mas, quando cria
as regrasdos arts.9.° e 20, cai emcontradiçãovirtual.
Ou o juiz pode apurarse a declaraçãogovernamentalse en-
quadra numa das hipótesesde utilidadepúblicadescritasno art.
5.°, ou essadeclaraçãovale comoum absolutoque se chocacom
o sistemade controleipelo Judiciário,dos atosdos demaisPoderes.
A lei ordinária veio regularo dispositivoconstitucional,mas este
não diz asseguraro direitode propriedade,salvodesapropriaçãona
forma da lei. Se assimfosse, estariacorretoo argumentode que
a ação expropriatóriaobjetiva regular tão só a avaliaçãodo bem
e sua incorporaçãoà FazendaPública.A Constituiçãoporémgarante
o direito de propriedadell,salvo o caso de desapropriaçãopor ne-
cessidadeou utilidadepúblicaou por interessesocial".Ela estabe-
beleceiportanto,ascondiçõesda desapropriação,as quaiscompõem,
como dizia RUY, uma questãoconstitucionat~,não puramentelegal.
Parece,assim,demasiadoaceitarque a normasubordinadapos-
sa, atravésda ação por ela instituida,limitar,restringir,reduziro
que a Constituiçãonão condicionou,não restringiu,não reduziu.O
Poder Social de desapropriaré que está constitucionalmentecon-
dicionadopor motivosdeterminados.A lei ordináriaencarregou-se
de desdobraras hipótesesenquadráveisnas exceçõesconstitucio-
nais, masse o ato declaratóriode necessidadeou utilidadepública
expedido pelo ex-propriantecoincideou não coincidecom as con-
~
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diçõesconstitucionaisdo direito de desapropriar,ou se existecon-
tradiçãoentreo motivoaparentee os fins reaisdo ato expropria-
tório, noutraspalavras,a apreciaçãoda existênciaobjetivamente
não apenassubjetivamentedas condiçõesde toda desapropriação,
tudo isso cabe na competênciado Poderconstitucionalmenteencar-
regadode verificara compatibilidadede todasas leise de todos os
atosdos Poderesestataiscom a Constituição.
Na realidade,escreveTEMISTOCLESCAVALCANTI,tantoo ato
declaratóriocomo o de execuçãopodem estar maculadospor ví-
cios que os tornemsuscetíveisde examejudiciale assima medida
(judicial)"pode se destinarexclusivament,eao examedo ato decla-
ratóriode utilidadepública". (ln Parecerde 2. X. 1973, inédito).
Essamedidajudicialtantopodesero mandadode segurançarepres-
sivo: comoa contestaçãoda açãoexpropriatória,com apoio no art.
153, § 4.°, da Constituiçãode 1967com a Emendan.O1/69.
Opondo-sea ponto de vista adotadopor escritoressolidários
comas limitaçõesdo art. 9.° do Decretolei 3365,o Prof. CAIO TÁ-
CITO afirma,em .recentetrabalhoainda inédito:"Não nos furtaría-
mosa admitirque,mesmonaaçãoexpropriatoria,o juiz possadecla-
rar a inconstitucionalidadede decretode utilidadepúblicaque com-
provadamentevisassea fim estranhoao interessepúblico,ou seja,
se a nulidadedo atoé manifesta,tal comose verificarácomo vício
de incompetência".<CaioTácito.."Teoriae Práticado Desviode Po-
der", in RDA,vol. 117,pág. 12).
Erao que RUY queria,antesdo adventoda regrado art. 141,
§ 4.°, da Constituiçãode 1946,atualart. 153,§ 4.°, de que talvez
tenhasido o precursor,e comohoje é sustentadopor nomesinsig-
nes no campodo direito administrativoe do direitoconstitucional.
Hajavista,alémdas citaçõesjá feitas,o que,em recentee vigoroso
estudodo tema,diz o Prof.CELSOANTONIO BANDEIRADE MELLO.
Para o jovemmestrepaulista,tão apreciadopelo brilho e a segu-
rançacom que trata a matériade sua especialidade,devemosen-
tender que as palavri3sda lei, as hipóteseslegaisprevistascomo
autorizadorasda desapropriação,têm um sentidopróprio,um con-
teúdo,à vistade umafinalidade,que é a ga.rantiado sistemanÚ'r-
mativo,e se o atoexpropriatóriose contevenos seus limites,é o
Judiciário que terá de o dizer, pelo único meio eficaz, isto é, na
própria açãode desapropriação,sob penade não resultarna pro-
teçãopleiteadaao valor jurídicoresguard'ável.(Cfr.CELSO ANTO-
NIOB ANDEIRA DE MELlO, IfApontamentosobrea desapropriação
no DireitoBrasileiro",in "Revistade DireitoPúblico",n.o23, jan.-
marçode 1973,p. 18-31).
-- n_-- ---------
--- --------------- -- --- --
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11. Com muito maior razão jurídicadeveria realizar-sehoje
essarevisãoda juridicidadesubstancialdo ato do govêrno,em face
de uma legislaçãosegundoa qual, depois de efetuadaa desapro-
priação,nuncamais poderáo proprietáriorecuperaro bem expro-
priado,visto comose converteraem perdase danosqualqueração
proposta,mesmoque se funde em nulidadedo processo.~ possí-
vel porém fazer tábua rasa da efetiva proteçãoconstitucionaldo
direito de propriedade,substituindo~apela peraepçãode perdas
e danos?
Alguns julgados,inclusivedo 5TF, invocama opinião doutri-
naria que atribui ao Legislativoa competênciainapelávelde fixar
o âmbitodasações,o seu-raio de alcance,de maneiraque, se males
resultaremdas restriçõespostasnalgumasdelas,para isso não ha-
verá soluçãojudicial.(Cfr., v. g., ac. do 5TF,de 9.V . 1949,no RE
n.o 13.367-BA,in RDA, 24/232). É o casode perguntar:e se a lei
objetiva for inoompatívecom o ordenamentoconstitucional?Até
onde pode a lei prevalecercontraumagarantiaconstitucional?Não
é verdade,comoescreveo Prof. MANOEL GONÇALVESFERRE!~.'\
FILHO,que a Supremaciada Constituiçãosobrea lei ordináriaé um
princípio fundamentalem nossoSistemaJurídico?
Essaposiçãojudicial,apoiadaaliásem ensinamentode SEABRA
FAGUNDESanteriorao começode vigênciada plena tutelajudicial
dos direitosindividuais,instituidapelo art. 141,§ 4.°, da Constitui-
ção de 1946,equivalenteao art. 153, § 4.°, da atual,parecejá não
ter condiçõesde subsistir. A partirdestaregrafundamental,como
vedar o conhecimentode uma alegadalesãode direito individual
decorrentede falsidadedo interessepúblicoinvocadono ato expro-
priatório?~ a Constituiçãoque diz: liA lei não poderáexcluir da
apneciaçãodo Poder Judiciário qua~querlesão de direito indivi-
dual". Destarte,comoadmitirqueo faça? Dir-se-áque fica abertoo
exame de legalidadedo ato por ação direta, em processoautô-
nomo.Mas issoas leisdo regimeanteriorjá permitiame era repu-
tado infringentedo art. 72, § 17, da Constituiçãode 1891. Por ou-
tro lado, a açãodiretanão obstaao principalque é a invalidação
do ato expropriatórioacasofulminadode nulidade,isto é, de ofen-
sa às condiçõesconstitucionaisdo direitode desapropriar,nemasse-
gura ao expropriadoa recuperaçãodo bem.Antes, pelo contrário,
prescrevea lei a perdadefinitivadestee sua substituiçãopor uma
verbade perdase danos,comose o art. 153,§ 4.°, da Constituição
fosse uma simplesinstânciaindenizatória.Issoo mesmoé que es-
tabelecero caráterabsolutodo direito de desapropriar,em contrá-
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Não se diga tambémser a necessidadeou utilidadepúblicaou
o interessesocial matériado arbítrio exclusivodo Govêrno, como
se se tratassede temade meraconveniênciae oportunidadede de-
sapropriar,ou comose estasduas últimasexpressõesfossemsinô-
nimasde necssidade utilidadepública,as quaisequivalema inte-
ressepúblico,do qual entretantonem sempreé o exproprianteo
Juiz único.
12. Regulamentando dispostona Constituição,a lei apenas
definiráos casosde interessepúblico(necessidadeou utilidadepú-
blicae interessesodal)ou, naspalavrasde CAIO TÁCITO,os casos
de incidênciado poderexpropriatório,porquantolia competênciado
PoderExecutivoparadecretara desapropriaçãoé, em suma,umafa-
culdadevinculadaà lei, não discricionária.(Grifosdos autos)(CAIO
TÁCITO, "Desapropriaçãoe Desviode Poder", in ROA, 26/223, Co-
mentário).Seu magistérioé objetivo: "Toda manifestaçãoadminis-
trativa,por maisamplaque sejaa suadiscricionariedade,seráobri-
gatoriamentevinculadacom respeitoao elementofinalidade.A vio-
laçãodo requisitoteleológicoimportaa nulidadedo atoadministrati-
vo por desviode poder".(ld. [d.).
Masde queadiantariaapurarisso,numprocessoautônomo,por
açãodireta,se estajá encontraconsumada desapropriação,e, por
força de lei, é impossívelreivindicaro bem expropriado?
Justamentepor sentiremisso, o STF e Tribunaisestaduaisjá
têm admitidoo controlede constitucionalidadedo ato expropriato-
rio nos autosmesmoda açãorespectiva!semembargoda vedação
do art. 9.0 do Decreto-lei3365/41. Foi o que fez, por exemplo,a
7.0 CâmaraCível do T.J. dó DistritoFederal,em acórdãounânime
de 15 de junhode 1951(Relator,des. OSCAR TENÓRIO),julgando
nula uma desapropriaçãofeita pela Prefeituralocal, sob o funda-
mentode não ver verdadeiroo interessesocial invocadono ato
expropriatório,nemhaverutilidadepública.O expropriadoem con-
sequência,foi mantidono direito de usare gozar{na sua plenitu-
de, a propriedadeadquirida.(Cfr. ROA., 26/223). Sentençade juí-
zes de direito sensíveisà preponderânciada regra constitucional
têm tambémdado pela improcedênciada açãoexpropriatória.(Ver,
p.e ., ROA,vol. 47 - p. 190).
Comentando,em nota, o julgado, do Tribunalcariocaacima
referidoo Prof. CAIO TÁCITO elogiou-see disse:"Pela proprieda-
de doutrináriae pela relevânciaprática,merece.registroespeciala
decisãoda egrégiaCâmaraque traçouroteirocertoe excelenteao
controlejurisdicionaldo poderde desapropriar". .
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A açãodireta (art. 20 do Decreto-lei3365/41) não protegeo
proprietáriocontraabusosou a infringênciadas condiçõesda desa-
propriação.Não apenasela não impedeque a expropriaçãose con-
sume,e pareceque só issoatenderiaplenamenteao direitodo ex-
priopriado ante conduta irregulardo Poder Administrativo,como.
aindaocorreque,comapoionessedispositivose tem negadoa pró-
pria açãorevisorado atoexpropriatório.Foi o que fez a 1.aCC. do
TJ. de São Paulo,por acórdãoúnânimede 14.3. 1972,reI. Des.An-
drade Junqueira, na Ap. Civ. n.o 204.582, de Guarujá(V. ROA,
111/269). Aí se afirmaque "0 ato pelo qual o poder públicode-
sapropriaum imóvelpara fins de utilidadepública,é discricionário,
não podendosofrerrevisãopor partedo poder judiciárioem ação
que municípeintentecomo objetivode impedira.desapropriação".
A desapropriaçãofica, assim;elevadaa direito absoluto,in-
suscetívelde contrastejudicial,ainda que acarretelesãode direito
individual,quandoa verdadeé que nesteregimesoberanoé só o
direito interpretadopelos tribunais,como na lição de RUY.
13. A doutrinacontemporâneainclina-se,entretanto,para o
condicionamentodo ato declaratóriodo poder expropriantepela le-
galidade constitucional,donde concluira legitimidadede seu con-
trole imediatopelos tribunais,a partir do momentoem que esteja
em causaumalesãode direitoindividual.No seuexercício,o poder
de expropriar,comoensinao Prof. MANOEL DE OLIVEIRAFRANCO
SOBRINHO, nada mais é que um poder legal, entrosadonum sis-
tema de garantias,manifestamenteconstitucional.«("ADesapropria-
ção no DireitoComparado",in ROA, 112/13).
O pensamento,data venia injurídico,que subtiai ao conheci-
mentodo Judiciárioum ato suscetívelde violar a sua próprianatu-
reza, faz-noslembraras palavrasde RUY, por sinal em relaçãoa
um acórdãopaulista:"Causaestranheza,e a nossaestranhezanão
podemosocultar,que um Alto Tribunalde Justiça demitade sí as
mais elevadasatribuiçõesque lhe são conferidaspela Constituição,
e pregue doutrinatão subversivado direito de propriedade,retro-
gradandoao tempoem que vigoravao contenciosoadministrativo,
que subtraiaa administraçãopúblicado contrasteda justiça,inconci-
liàvel, hoje, com o nosso regimeconstitucional,que fez do Poder
Judiciário o árbitrodas garantiasconstitucionaise o defensordos
direitos individuais,quandoofendidospor leis inconstitucionaisou
por atos ilegais e prepotentesdas autoridadesadministrativas".-
("A Desapropriaçãoda São Paulo NorthernRailroadCompany.Re-
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rios à ConstituiçãoFederal Brasileira",Coligidose ordenadospor
HomeroPires,vol. V. São Paulo, 1934,p. 422).
A esta alturada nossaevoluçãoconstitucional,já não subsis-
tem os argumentosque apoiarama jurisprudênciasegundoa qual
toda e qualquer mat ria; além do preço e de vícios do pro-
cesso,terá d,eser encaminhada,em Processoautônomo,por ação
direta.Contraisso levanta-se,principalmente,o art. 153, § 4.°, da
Constituiçãode 1967coma Emendan.O1/69, a maisprestantecria-
çãodo constituintede 1946/na paalvrade PONTESDE MIRANDA,
a regra jurídico-constitucionalem que se formulouo princípio:da
ibiquidadeda iustiça.(ln "Comentáriosà Constituiçãode 1967com
a Emendan.o 1 de 1969",vol. V/ 2.° ed. revista,p. 108). Tão in-
signeregra;que RUY entreviuem imperacíveispugnasforensesque
deflagrouapoiadona doutrinada supremaciajudicial, (1) não há
de submergirnas águasda lei ordináriade umafase ultrapassada
de nossaevoluçãojurídica.
Essedispositivoarejadoque,comodiz PONTESDEMIRANDA,
colocao nossosistemajurídico entre os mais perfeitosdo mundo
é incompatívelcoma recusade competênciao PoderJudiciário pa-
ra fazer a verificaçãodas condiçõesconstitucionaisde toda expro-
priação,na açãoajuizadapelo expropriante.A lei ordinária,estabe-
lecendotalvez ação, coloca-sealguns covadosacimada Constitui-
ção,cujo art. 153,§ 4.°/ "instituiuo monopólioiudiciáriodo contro-
le iurisdicionalue "traz em si formacompletade garantiaiurisclicio-
naldosdireitosindividuais".(JOSÉFREDERICOMARQUES,"O Arti-
go 141, § 4.°, da ConstituiçãoFederal",in Revistade DireitoPro-
cessualCivil, 2.° vol./ 1960,p. 13).
14. A segurançada plenitudeda tutelajudicialdos direitosin-
dividuais,nãomenosestimávelque o interessepúblico,rejeitaa re-
gra puramentelegal proibitivada revisão,pela Justiça, no proces-
so da açãoexpropriatória,das exigênciascondicionadorasdo direito
de desapropriar.O arte9.° do Decreto-lei3365quemantevee alar-
gou o dispostono art. lOdo Decretoregulamentarde 1903,vedan-
do a verificaçãodos casosde necessidadeou utilidadepública -
capitisdiminutiodo Judiciário num regimeque asesntano prin-
cípio de sua suprmeacia- era umaregrajurídicade não-cognição
cont.ráriao art.141.-§§ 16,1.0parte,e 4.°,da Constituiçãode 1946,
equivalenteao art. 153, §§ 22, 1.0parte,e 4.°, da Constituiçãovi-
gente,conformeestádito em PONTESDEMlRANDA. Se o casonão
----------
(1) Cfr.RUBEM NOGUEIRA, "Possíveis AntecedentesDoutrináriosdos Arts. 42, ítem VII, e
153,§ 4.0/da ConstituiçãoBrasileira",in FORUM,Revistado InstitutodosAdvogadcsda
Bahia,NúmeroEspecial,Bahia,1973,págs. 169-197)
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cabe na enumeraçãolegal,ou nas exemplificaçõesde lei o escreve
o grande comentador,"tem o juiz de considerarilegal a declara-
ção de desapropriaçãoj se, a lei, em que ela cabe,que é contrária
à Constituição,temo juiz de decretara inconstitucionalidadea de-
claraçãode desapropriação.A alegaçãode não ser casode necessi-
dade pública,utilidadepública,ou interessesocial,no sistemajurídi-
co brasileiro,é de pressupostoda pretensãoà tutelajurídicada de-
sapropriação".(PONTESDE MIRANDA, ob. vol. cit., p. 461-2).
Fica assim,pelo direito constitucionaldos nossosdias, confir-
mado o pensamentode RUY em matériade desapropriaçõespor
utilidadepública. Ainda é PONTES DE MIRANDA que reputa im-
plícita,nodireito brasileiro,a desapropriabilidade,contantoque os
pressupostosconstitucionaise componhamja utilidadepública, a
necessidadepública,o interessesocialhão de existir obietivame'nte
e não só subjetivamente,isto é. por simplesdeclaraçãodo poder
expropriante,e a declaraçãopode ser verdadeira,como pode ser
falsa. Numa palavra:A ma,tériaé de examepelo Poder Judiciário,
semqualquerpré-eliminabilidade.(Ob.e vol. citop. 415).
Na linha, pois, de seu pensamento,a eliminaçãoda compe-
tênciajudicialfeitapelosarts.9.° e 20 do Decretolei 3365/41 está
fora do direitoconstitucionalpositivo brasileiro.Parece-Ihesque, se
discutívelé perantealgunss~stemasjurídicosa possibilidadeda apre-
ciaçãojudicialda declaraçãode desapropriaçãoe seuconteúdo,aqui
isso esta acimade qualquerdisputa:"toda es.sadiscussãoé de ~e
afastarno sistemaiurídicobrasileiro.O art. 9.° do Decreto-lei n.o
3365, que era contrárioà Constituiçãode 1937,multiplicadamente
o foi, e evidentemente,desdea promulgaçãoda Constituiçãode ..
194611.
15. O desenvolvimentocontemporâneoda teoria do desvio
do poderou do desviode finalidadedo ato administrativoe a ple-
na tutela judicialde direitosfundadano art. 153, § 4.°, da Cons-
tituição,tornaminarmonizávelcom as idéiasdominantesentre nós
a conservaçãodos dispositivoslegais amputadoresda atuaçãodo
Poder Judiciário. A futura legislaçãodisciplinadorade toda a ma-
téria das desapropriaçõespor necessidadeou utlidadepúblicae por
interessesocial,para ser coerentecom as linhas mestrasdo orde-
namentoconstitucionalem vigor, deve excluir toda restriçãoà ati-
vidade jurisdicionalrelativaao examedas condiçõesconstitucionais
do direito de desapropriar,sob penade sustentaruma contradição
gue enfeiasenãodeformao regimejurídicobrasileiro.
Isso podemosdeduzir da essenciado pensamentodas nos-











































ilegitimidade substancialdos arts. 9.° e 20 do Decreto lei n.o .,
3365/41 .
Interpretado literalmente o art. 9.° em exame, diz o Prof.
MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, em Parecer de 10 de se-
tembro do ano passado, ainda não publicado, "seria incompatível
com o Estado de Direito e, portanto, com o sistema constitucional
brasileiro. Importariaem vedar o exame da validade do ato expro-
priatório, donde decorreria o manifesto absurdo de se dar curso a
uma ação de desapropriaçãocuja base fosse eventualmentenula.
Assim, colidiria com o art. 153, § 4.°, da Constituição brasileira,
segundo o qual "a lei não poderá excluir da apreciaçãodo Poder
judiciário qualquer lesão de direito individual". Ora; seria mani-
festa lesão de direito individual a perda da propriedade, não por
motivo de necessidadeou utilidade pública por outra filnalidade
qualquer. Exatamenteisso é que propiciaria o referido art. 9.°, li-
teralmente interpretado, pois é a mesma coisa, praticamente,não
ter o direito ou não ter remédio que o assegure".
Não se coaduna com as linhas fundamentaisdo sistema cons-
titucional em vigor, sobretudo a partir da criação da grande regra
do art. 153, § 4.°, que o expropriado seja obrigado a fazer uma
grande volta, percorrer veredas enfrentar enfim as vicissitudes de
uma longa demanda a latere,numcasomanifestodo que HELY LO-
PES MEIRELESchama "violação ideológica da lei", isto é, de a,buso
de poder ou de desviode finalidade,"ou, por outraspalavras,a
afronta moral da lei, colimando o administrador público fins não
queridos pelo legislador, ou baseando o ato em motivos falsos ou
inexistentespara a prática de um ato administrativoaparentemen-
te legal,mas na realidade ilegal. Emtal caso,embora se dizendo am-
parado pela lei, a autoridadeafronta a lei, por abu'sode poder,sob
a modalidadede excessode poder ou de desvio de finalida,d'e,que
tornamo ato ilegale nulo".
Como, em emergências desse tipo, recusaro controleimedia-
to de legalidade, a apuraçãoda legitimidadeconstitucionaldo ato
expropriatório, no mesmo processo da desapropriaç,ão?Tanto mais
contraditórioé o impedimento,quantoé certo que; recorrendo à ação
direta, em processo autônomo, jamaispoderáo expropriadoconse-
guir o principal, que seria reaver o bem alcançadopelo ato governa-
mentaldefinitivo (art. 35 do Decreto-lei3365/41).
Diante disso,temospor maisindicadopromover-seumarefor-
mada regulamentaçãobásicadasdesapropriações.Variadae nume-
rosa é já a nossa legislação sobre a matéria(Decreto-lein.O3365,
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de 21.6. 1941,lei básicada desapropriaçãopor necessidadeou uti-
lidade pública lei e n.o3.833 de 8-12-1960,sobre desapropriaçõespo-
utiildade pública para a execuçãode obras no polígono das secas),
cujos princípios fundamentaisbem poderiam estar codificados, com
vistas àquela indispensávelunidadedo sistema,apontada pelo Prof.
MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, a qual a seu ver nos
reconciliariacom as normas de direito comparado e com as razÔes
normativas que levam o Estado à desapropriação. Por outro lado,
"pontilhadas de divergências doutrinárias e de caráter processató-
rio, as diferentes leis atualmentevigentes estão a exigir disposições
harmônicase mais consentâneascom a naturezaconceitualdo fenô-
meno da desapropriação."(MANOEl DE OLIVEIRA FRANCO SOBRI-
NHO, ob. cit., p. 522, Nota).
O Congresso faria, pois, obra valiosa e oportuna, elaborando
nova disciplina geral das desapropriaçõespor necessidadeou uti-
lidade pública; e não apenas por utilidade pública como está no
diploma em vigor, a fim de abranger todas as condiçõesda limita-
ção posta pelo direito social de desapropriar ao direito individual
de propriedadeJ excluida, já se vê, qualquer pretensãode coartara
função constitucionalda magistraturano processoexpropriatório.
O poder administrativojamais se enfraquecerá pelo reconheci-
mento da soberania judicial, desde que esta decorra da vontade da
lei fiel à Constituição. Dentro da lei a força de qualque'r governo sé-
rio é incomensurável.(RUY BARBOSA, Disc. no SenadoJ sessão de
6. XI. 1897, in "Obras Completas",v. XXIV, Tomo I, p. 174).
RESUMO DAS CONCLUSÕES
1. O regime da lei anterior não impedia o exame judicial
das condiçõesda necessidadeou utilidade pública das desapropria-
ções, embora dispositivo regulamentaro tivesse feito. A jurispru-
dência dos tribunais refletiu essa insegurança, tendo havido acor-
dãos, inclusive do Supremo Tribunal Federal, que, diante da garan-
tia constitucionaldo direito de propriedade, admitiram a inconsti-
tucionalidade daquela proibição.
2. Na vigência da Carta Outorg'adade 1937, a lei ordinária
(decreto-lei)expressamenteimpediu que no processo de ação ex-
propriatória se discutissequalquer outra matéria, além do preço da
indenização e de nulidades processuais.Ainda mais: tornou defi-
nitiva a incorporaçãodo bem expropriado à Fazenda Pública proi-
bindo-lhe a reivindicação,mesmo fundada em nulidadedo proces-
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Tais proibiçõescolidemcoma garantiada propriedadeprescri-
ta na Constituição,a qual converteuas condiçõesda necessidadeou
utilidadepública numa questãoconstitucional,o conhecimentode
cuias implicaçõescompeteimediata;diretae exclusivamenteao Po-
der Judiciário, no sistemafederativode supremaciada Constitui-
ção, sem possibilidadelícita de interferiro legisladorordináriono
exercíciodessafunçãosoberana.
3. Por outro lado, a ConstituiçãoFederal,a partir de 1946,
criou a tutela plena dos direitos individuaiscontratodas formas
de lesões,encarregandoaindao PoderJudiciáriode exercê-Ia,igual-
mentesemque contraisso possaprevalecerqualquerdisposiçãode
lei. Logo, duas vezes tem apoio na Constituição(um virtual,outro
expresso)a pretensãode pedir, no processoexpropriatÓrio,que o
Juiz conheçade alegadoabusode poderou desvio,de finalidade.da
autoridadeeditorado ato declaratÓrioda necessidadeou utilidade
pública,para restabelecerdireito individual lesado.
4. Por todoo exposto,inclinamo-nospela necessidadede uma
consolidaçãou codificaçãodas leis sobreo institutoda desapropria-
ção por interessepúblico(locuçãona qual, segundoSEA.BRAFA-
GUNDES,se traduz nas várias legislaçõesa dupla condiçãoda ne-
cessidadeou utilidadepúblicado expropriamento),a fim de atuali-
zá-Ias,unificá-Iase po-Iasemconsonânciacoma novarealidadecons-
titucional,os avançosda doutrinae a evoluçãoda jurisprudência.
